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mantendo a isenção estabelecida no art. 10 para as 
pessoas de direito público ali referidas. Leia-se:

Art. 10. São isentos do pagamento de custas:
I - a União, o Estado de Minas Gerais e seus Municípios e as 
respectivas autarquias e fundações;

Assim, no tocante à condenação do apelante nas 
custas, há de ser modificada a sentença, apenas para 
esclarecer a isenção da Fazenda Pública do pagamento 
das custas processuais. Diante do exposto, em reexame 
necessário, reformo a r. sentença, apenas no que tange 
às custas processuais, exonerando a Municipalidade 
do pagamento das mesmas, com base no disposto na 
Lei nº 14.939, de 29.12.2003, ficando prejudicado o 
recurso voluntário.

Custas recursais, ex lege.

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES ARMANDO FREIRE e ALBERTO VILAS BOAS.

Súmula - REFORMARAM PARCIALMENTE A 
SENTENÇA NO REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICADO 
O RECURSO VOLUNTÁRIO.

. . .

Versando os elementos constitutivos do valor a ser consi-
derado pelo magistrado para a fixação do valor da indeni-
zação por desapropriação sobre parâmetros técnicos, deve 
o juiz orientar-se pelas conclusões periciais, nos termos do 
art. 23 do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, 
entendendo-se até mesmo que ‘no processo expropriatório, a 
perícia constitui requisito necessário à fixação da indenização’ 
[...] (RTFR 117/8).

Pedimos licença também ao não menos ilustre Des. 
Aloysio Nogueira, para citar um breve trecho, porém 
conclusivo, de seu voto no julgamento do Processo 
nº 1.0000.00.158112-3/000(1), onde este assim 
se manifesta:

Quanto ao valor da indenização, nas ações de desapro-
priação se afigura legítima a adoção, para o estabelecimento 
do preço justo, do laudo emitido pelo perito judicial, quando 
as conclusões nele contidas não são destruídas de forma 
cabal pelo expropriante.

Portanto, não se encontra, nos autos, nenhum 
elemento que legitime a destituição total ou parcial do 
laudo pericial, devendo ser ele adotado como parâmetro 
para a fixação do valor a ser pago a título indenizatório 
pelo expropriante ao expropriado, como foi feito, por ser 
este o que se enquadra melhor ao conceito constitucional 
de indenização justa.

Nesse sentido, em caso semelhante, tive a oportuni-
dade de assim decidir:

Ementa: Desapropriação. Perícia. Valor justo. Apreciação, no 
laudo técnico, de todos os elementos influenciadores do preço 
do imóvel. Prevalência do laudo pericial. Sentença mantida. 
- Não se encontrando nos autos qualquer elemento que legi-
time a desconsideração total ou parcial do laudo pericial, 
deve o mesmo ser adotado como parâmetro para a fixação 
do valor a ser pago a título indenizatório pelo expropriante 
(Reexame Necessário Cível nº 1.0313.03.115208-2/001 - 
Rel.ª Des.ª Vanessa Verdolim Hudson Andrade).

Ementa: Município. Construção de obra pública. Pedido 
de indenização por desocupação de imóvel. Indenização. 
Perícia. Valor justo. Apreciação no laudo técnico de todos os 
elementos influenciadores do preço do imóvel. Prevalência do 
laudo pericial. Sentença mantida. Recurso improvido. - Não 
se encontrando nos autos nenhum elemento que legitime a 
desconsideração total ou parcial do laudo pericial, deve o 
mesmo ser adotado como parâmetro para a fixação do valor a 
ser pago a título indenizatório pelo Poder Público como ressar-
cimento por benfeitorias ou acessões a terceiro ocupante de 
imóvel público (Apelação Cível n° 1.0024.09.569307-3/001 
- Rel.ª Des.ª Vanessa Verdolim Hudson Andrade).

No que tange à oposição da Municipalidade em 
relação às custas processuais, razão assiste a ela.

Verifica-se que a exoneração dos Municípios está 
prevista na Lei Estadual nº 12.427, de 27.12.1996, 
nas causas processadas perante a Justiça do Estado de 
Minas Gerais.

A Lei nº 14.939, de 29.12.2003, que revogou a Lei 
nº 12.427, de 27.12.1996, dispôs de forma semelhante, 

Habilitação - Herdeiro - Dano moral - Processo 
já ajuizado - Substituição processual conferida - 

Transmissibilidade - Direito patrimonial 

Ementa: Apelação. Habilitação. Herdeiro. Danos morais. 
Processo já ajuizado. Substituição processual conferida. 

- O herdeiro pode habilitar-se em processo de dano 
moral ajuizado pelo falecido, uma vez que, ajuizada a 
ação de dano moral, o direito personalíssimo transforma-
-se em direito patrimonial. 

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0056.08.184184-5/001 - 
Comarca de Barbacena - Apelante: Unimed Barbacena 
Cooperativa de Trabalho Médico Ltda. - Apelado: 
Joaquim Jorge Domingos de Rezende - Relator: DES. 
TIAGO PINTO 

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob 
a Presidência do Desembargador José Affonso da Costa 
Côrtes, na conformidade da ata dos julgamentos e das 
notas taquigráficas, à unanimidade de votos, EM REJEITAR 
A PRELIMINAR E NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 27 de outubro de 2011. - Tiago 
Pinto - Relator. 



94        | Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 62, n° 199, p. 65-252, out./dez. 2011

Notas taquigráficas 

DES. TIAGO PINTO - Joaquim Jorge Domingos de 
Rezende aforou ação de habilitação a Unimed Barbacena 
Cooperativa de Trabalho Médico Ltda., requerendo 
sua habilitação nos autos da ação de indenização por 
danos morais em que era autora a sua falecida esposa. 
Esclarece ser o único herdeiro da falecida e que, assim, 
teria direito de habilitar-se no polo ativo dos autos da 
ação movida por ela. 

Em defesa, a ré sustenta ser impossível a habilitação 
do autor nos autos da ação de indenização, sob o argu-
mento de que a ação de dano moral versa direito perso-
nalíssimo, que não é transmitido por herança. 

Foi proferida sentença, ocasião em que julgado 
procedente o pedido de habilitação. Consignou-se que:

apesar de subjetivo esse direito à indenização, quando a 
parte autora já tendo ajuizado a demanda falece em seu 
curso, é plenamente possível a substituição processual, visto 
que o fato poderá repercutir no seu patrimônio, que é trans-
missível aos herdeiros (f. 55). 

Da sentença, apelou a ré. Nas razões de seu 
recurso, insistiu nos argumentos já trazidos na contes-
tação, sobre a impossibilidade de substituição processual 
nos autos da ação de indenização por danos morais, por 
discutir direito personalíssimo. Bateu, ao final, pelo provi-
mento ao recurso, afastando-se o direito de habilitação 
apelado. 

Em contrarrazões, o autor pugnou pela manutenção 
da sentença e, ainda, pela condenação da ré apelante 
em litigância de má-fé, por suposta intenção protelatória 
dela na interposição deste recurso. 

É o relatório. 
Presentes os pressupostos de admissibilidade, é de 

se conhecer do recurso. 
1. Litigância de má-fé. 
O apelado aponta a litigância de má-fé da apelante. 
Contudo, os argumentos utilizados não induzem a 

ocorrência de litigância de má-fé, que se refere à má-fé 
processual. Os argumentos levantados pela apelante 
foram os mesmos suscitados em defesa e referem-se à 
diferença de posicionamento sobre a possibilidade ou 
não de se habilitarem os sucessores em processo de inde-
nização por danos morais, que, repita-se, não induzem a 
ocorrência de má-fé processual. 

Às partes é conferido o direito do contraditório e 
da ampla defesa, pois podem elas, as partes, se valer de 
argumentos válidos e jurídicos para defenderem a tese 
levantada. A má-fé processual demanda a presença de 
uma das hipóteses do art. 17 do CPC, que, definitiva-
mente, não é o caso dos autos. 

Rejeita-se a preliminar de litigância de má-fé. 
2. Mérito. 
A discussão deste recurso cinge-se à possibilidade 

de herdeiro habilitar-se em processo que vise à conde-
nação por danos morais, por ser direito personalíssimo. 

Primeiro ponto a se relevar é que o dano sofrido 
pelo de cujus (autora originária no processo indeniza-
tório) teria ocorrido bem antes de seu óbito, inclusive 
após o ajuizamento da ação. 

Ainda que verse direito personalíssimo, a reparação 
de suposto dano sofrido à vítima, ainda que antes de 
prolatada sentença, é direito patrimonial em potencial, 
uma vez que eventual êxito na ação transformaria o dano 
sofrido em compensação monetária, que, assim, se trans-
mitiria aos herdeiros. 

Nessa esteira, os herdeiros, no caso em questão o 
cônjuge e autor dos autos de habilitação, possuem legi-
timidade para dar continuidade ao feito indenizatório em 
andamento. 

Essa conclusão é respaldada pelo posicionamento 
adotado pelo STJ: 

Administrativo e processual civil. Agravo regimental em 
recurso especial. Legitimidade de herdeiros prosseguirem 
em ação de danos morais. Possibilidade. Aferição da culpa 
in vigilando ao caso concreto. Montante da indenização do 
dano moral. Matéria objeto de remessa necessária exclusiva-
mente. Preclusão lógica. 1. Conforme defendem a doutrina 
e entendimento do STJ, os herdeiros têm legitimidade para 
dar continuidade à ação de danos morais iniciada pelo de 
cujus, não sendo óbice o fato de os direitos de personalidade 
serem direitos personalíssimos e, por isso, intransmissíveis. 
2. O Tribunal de origem consignou que o estabelecimento 
não tinha adequadas condições de uso. Com isso, entender 
que não houve imprudência da agravante seria ultrapassar 
o óbice do enunciado da Súmula 7 do STJ, que impede a 
análise probatória dos autos, e não valoração das provas 
dos autos, como pretende a agravante. 3. A matéria objeto 
de análise pela remessa necessária, exclusivamente, não 
pode ser objeto de recurso especial, em razão da preclusão 
lógica. Precedentes. Agravo regimental improvido. (AgRg no 
REsp 1072946/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 20.08.2009, DJe de 08.09.2009.) 

Processo civil. Civil. Responsabilidade. Acidente. Danos 
morais. Suspensão do processo. Substituição processual. 
Sentença prolatada. Desnecessidade. Transmissibilidade. 
Direito patrimonial. Possibilidade. Culpa concorrente. 
Responsabilidade. Exclusão. Impossibilidade. Morte de 
cônjuge do qual a autora era separada de fato. Dano moral. 
Improcedência. - I. A morte da autora, no curso do processo, 
com a instrução finda, não obsta a prolação da sentença. II. A 
ação por danos morais transmite-se aos herdeiros da autora, 
por se tratar de direito patrimonial. [...] VI. Recurso especial 
conhecido em parte e, nessa parte, parcialmente provido. 
Dano moral indevido, pelas peculiaridades da espécie. (REsp 
647.562/MG, Rel. Min. Aldir Passarinho Júnior, Quarta 
Turma, julgado em 7.12.2006, DJ de 12.2.2007, p. 263.) 

O direito personalíssimo (moral) que teria sido 
abalado por suposto ato ilícito se transforma em direito 
patrimonial no momento em que a vítima exerce seu 
direito de ação. 

A conclusão da doutrina não destoa desse posi-
cionamento, como se vê pelas lições de Sérgio Cavalieri 
Filho, na obra Programa de responsabilidade civil: 
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Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob 
a Presidência do Desembargador Eduardo Mariné da 
Cunha, incorporando neste o relatório de fls., na confor-
midade da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, 
à unanimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO. 

Belo Horizonte, 15 de dezembro de 2011. - Pedro 
Bernardes - Relator. 

Notas taquigráficas 

DES. PEDRO BERNARDES (convocado) - Trata-se 
de ação de cobrança, movida por Condomínio do 
Edifício Parque Serranos em face de Conrado Henrique 
de Toledo Soares e outra, em que o MM. Juiz da causa, 
às f. 140/141, julgou parcialmente procedente o pedido. 

O réu opôs embargos de declaração alegando a 
existência de vícios no julgado (f. 142/144). Os embargos 
foram conhecidos, porém rejeitados, conforme decisão 
de f. 145. 

Inconformado com a r. sentença, o réu interpôs 
apelação (f. 148/163), na qual alegou que o apelado 
ajuizou ação de cobrança de taxa condominial em face 
do apelante e de sua litisconsorte em decorrência da 
mora em tal obrigação; que o apelante foi casado com 
sua litisconsorte, tendo-se retirado do imóvel por força 
de decisão proferida em ação de separação de corpos 
em setembro de 2006; que foi realizada a separação do 
casal, tendo sido homologado entre os cônjuges acordo 
em que relegaram a partilha dos bens para momento 
posterior e que a litisconsorte e seus filhos continuariam a 
residir no imóvel sem qualquer contraprestação, enquanto 
não efetivada a partilha dos bens; que o imóvel foi adqui-
rido na constância do casamento, sendo de proprie-
dade de ambos os cônjuges, não tendo sido realizada 
a partilha de bens até o presente momento; que a taxa 
condominial se destina a cobrir as despesas ordinárias do 
condomínio; que tais despesas são necessárias ao uso e 
fruição do bem; que, portanto, a taxa de condomínio tem 
por finalidade garantir ao possuidor do bem o seu devido 
uso e fruição; que o adquirente de imóvel por promessa 
de compra e venda que exerça posse sobre o bem possui 
responsabilidade pelos encargos condominiais; que, não 
sendo exercida posse pelo apelante, não há como lhe 
atribuir o dever de arcar com a taxa condominial; que, 
na lei de locação, está previsto que ao locatário incumbe 
o pagamento das despesas ordinárias; que o inadimple-
mento se refere a período posterior à retida do apelante 
do imóvel, não exercendo posse, o que impede a confi-
guração de sua responsabilidade. 

Teceu outras considerações, citou doutrina, jurispru-
dência, e, ao final, pediu seja reformada a sentença para 
julgar improcedentes os pedidos deduzidos na exordial 
em relação a ele. 

Taxa de condomínio - Cobrança - 
Responsabilidade - Titular do bem imóvel - 

Obrigação propter rem - Art. 1.336, I, do Código 
Civil - Inteligência - Titularidade comum - Acordo 

de separação - Negócio jurídico estranho ao 
condomínio - Solidariedade - Ausência de 

previsibilidade - Art. 1.315 do Código Civil - 
Incidência

Ementa: Apelação. Taxa condominial. Cobrança. 
Responsabilidade. Titular do bem. Negócio jurídico em 
que o condomínio seja estranho. Inaptidão para gerar 
efeitos nocivos perante este. 

- A taxa condominial consiste em obrigação propter rem, 
de modo que a responsabilidade pelo respectivo paga-
mento recai sobre aquele que detém titularidade sobre a 
coisa, não sendo negócio jurídico em que o condomínio 
seja estranho, apto a elidir tal responsabilidade atribuída 
por lei ao condômino. 

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0024.09.733825-5/001 
- Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Conrado 
Henrique de Toledo Soares - Apelado: Condomínio 
Parque Serranos - Litisconsorte: Maria Ignez de Senna - 
Relator: DES. PEDRO BERNARDES 

No que diz respeito à transmissibilidade do dano moral, 
por direito hereditário, doutrina e jurisprudência distinguem 
duas situações. Se a vítima do dano falece no curso da ação 
indenizatória, é irrecusável que o herdeiro suceda o morto 
no processo, por se tratar de ação de natureza patrimonial. 
Exercido o direito de ação pela vítima, o conteúdo econô-
mico da reparação do dano moral fica configurado, e, como 
tal, transmite-se aos sucessores. (CAVALIERI FILHO, Sérgio. 
Programa de responsabilidade civil. 6. ed. Malheiros, 2005, 
p. 110.) 

Assim, não há argumentos a afastar o direito do 
cônjuge de habilitar-se nos autos da ação de indenização 
por danos morais então movida por sua falecida esposa. 
O autor preenche os requisitos do processo de habili-
tação, presentes nos arts. 1.055 e 1.056 do CPC. 

Nega-se provimento ao recurso, mantendo-se incó-
lume a sentença recorrida. 

Custas recursais, pela apelante. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ANTÔNIO BISPO e JOSÉ AFFONSO DA 
COSTA CÔRTES. 

Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR E NEGARAM 
PROVIMENTO. 

. . .


